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 “O homem existe — existere — no tempo. Está dentro. Está fora. 
Herda. Incorpora. Modifica. Porque não está preso a um tempo 
reduzido a um hoje permanente que o esmaga, emerge dele. 
Banha-se nele. Temporaliza-se” (FREIRE, 1967, p. 41)
1. Introdução
A infância na roça é cheia de aventuras e diversão. Podemos aproveitar os galhos das 
árvores como balanço, os jatobás e as espigas de milho como brinquedos, comer as frutas 
frescas colhidas na hora, beber o leite recém-tirado da vaca, brincar nas poças de lama da 
chuva, tomar banho nos rios e açudes, andar a cavalo, subir nas árvores, entre tantas coisas 
que só quem vive ou viveu no campo sabe o quão simples e feliz é uma vida em contato com 
a natureza. Assim foi a minha infância em um pacato povoado localizado no interior da 
Bahia. Uma vida simples, cheia de aventuras e alegria, cujas marcas carrego no corpo e na 
alma. 
Na juventude surgem as paixões não correspondidas, o corpo não aceito, as frustrações 
com os amigos, o distanciamento familiar e as expectativas profissionais de um “vir a ser” 
alguém no futuro (DAYRELL, 2003). A construção dessa juventude foi marcada por desafios, 
frustrações e resistência. O ingresso no mercado de trabalho e a carga de responsabilidade 
com as obrigações assumidas e com os sujeitos que fazem parte do núcleo familiar marcam 
o início da fase adulta. 
Assim, este memorial tem o objetivo de narrar alguns fatos e desafios ocorridos na 
infância e juventude que contribuíram para a minha formação educacional e profissional. 
Narrar a própria história é reviver todo um processo de aprendizado e percorrer um caminho 
cheio de escolhas e decisões, responsáveis por te colocar exatamente no local onde você se 
encontra. Para uma melhor estruturação, o trabalho foi dividido em tópicos e organizado 
de acordo com a ordem cronológica dos acontecimentos. Como se trata de uma narrativa 
pessoal, o texto está redigido em primeira pessoa.
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2. Um começo, uma história e muitos desafios
Nasci no interior da Bahia, nos anos de 1980, em um povoado localizado na zona 
rural do município de Barreiras. O ingresso na escola ocorreu aos seis anos de idade, em 
classes multisseriadas. As classes multisseriadas eram muito comuns nas zonas rurais ou 
em localidades de difícil acesso. Elas são compostas por alunos do ensino fundamental 
(séries iniciais), com diferentes idades e séries, localizados em uma mesma sala, atendidos 
pelo(a) mesmo(a) professor(a) (MENEZES; SANTOS, 2001).
Aos sete anos, fui estudar em outra escola, construída no meio do mato, com um 
único cômodo que servia de sala. Não possuía banheiros, água encanada ou energia. Não 
havia cantina ou refeitório. A merenda era feita em outra fazenda e o professor escolhia dois 
alunos, diariamente, para buscá-la. Era o momento mais esperado da aula. Para muitos, 
aquela era a principal refeição do dia.
Para chegar à escola, eu andava cinco a seis quilômetros a pé, debaixo de chuva ou 
sol, no meio do mato, juntamente com uma prima que também tinha a mesma idade. Não 
tinha mochila, carregava o material escolar em sacos plásticos ou em “capangas” - tipo de 
mochila que a minha mãe confeccionava com restos de tecidos velhos. 
O governo fornecia um kit de material escolar que continha caderno de brochura, 
estampado com a bandeira do Brasil na capa e o hino nacional no verso, lápis, borracha 
e uma cartilha com o nome “Caminho Suave”. O hino nacional era um ritual diário que 
acontecia antes de iniciar a aula. Todos os alunos ficavam de pé, enfileirados, de frente 
ao professor, numa postura ereta e séria, para a solene cerimônia de patriotismo diário, 
resquício do final de um período de ditadura militar, que acompanhava os métodos de 
ensino da época e a formação moral e cívica dos estudantes. 
A figura do professor era de autoridade e se assemelhava à figura dos pais. Tinha, 
entre suas atribuições, a responsabilidade pela formação moral dos alunos e a aplicação 
dos castigos/punições, caso estes não acatassem as normas. Destaca-se entre as punições: i) 
ficar de braços abertos na parede ao lado do quadro, de frente para a turma, até o professor 
autorizar o retorno para a carteira; ii) ficar na sala durante o recreio, escrevendo tarefas 
designadas pelo professor, sem direito à merenda; iii) ficar de joelhos com a cadeira na 
cabeça; iv) escrever repetidas vezes frases de cunho corretivo em razão do ato cometido, 
como “eu não vou mais bater no colega fulano de tal”; v) ficar de castigo na escola após 
o término da aula, até a chegada de algum dos pais para conversar com o professor; vi) 
receber batidas de palmatória nas mãos por não acertar perguntas sobre conteúdo que o 
professor havia solicitado em dias anteriores; vii) limpar a sala no final da aula; viii) decorar 
o hino nacional e cantar no dia seguinte etc. Essas são algumas lembranças de punições que 
eram aplicadas na época. 
Era um método de ensino rígido e impositivo, sem muita liberdade, ou quase 
nenhuma, de diálogo com o(a) professor(a). As lições precisavam ser decoradas, não havia 
espaço para reflexões. Aprendíamos na base da pressão, tanto dos pais quanto da escola. E 
se os resultados não aparecem nas notas, podíamos aguardar que os castigos viriam.
A terceira e quarta séries foram cursadas em outra escola, mais próxima de casa, com 
uma estrutura maior, com salas de aula individuais, separadas por classe, sala de professor, 
banheiros e área de convivência. Não que fosse uma escola grande, como as que havia 
na cidade, mas era uma escola mais ampla e com melhor distribuição dos espaços e das 
classes. Os castigos não eram tão severos como na escola anterior, mas algumas práticas 
ainda perduravam, como o hino nacional no início da aula e a aplicação da palmatória na 
arguição da tabuada.
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O contexto social em que eu estava inserida tinha todas as condições propícias para 
que eu abandonasse os estudos. No entanto, considero-me privilegiada. Meus pais não 
tinham formação profissional, mal sabiam ler e escrever, sempre pensaram na escola 
como uma oportunidade de crescimento profissional, oportunidade que lhes fora negada 
na infância e que era vista por eles como uma obrigação, ou seja, uma herança que seria 
deixada aos filhos. 
Terminei a quarta série e fui estudar na cidade, pois naquelas redondezas só era 
ofertado o ensino primário. A escola ficava a cerca de quinze quilômetros do povoado. 
Não existiam meios de transporte públicos ou particulares (ônibus, vans, carros etc.) que 
pudessem levar os estudantes até a cidade, motivo pelo qual muitos jovens concluíam 
apenas o ensino primário. 
Meu pai acreditava na educação e, mesmo diante das dificuldades, não mediu esforços 
para continuarmos os estudos. Para Dayrell, Moreira e Stengel (2011), a postura dos jovens 
perante a escola depende muito das relações e redes sociais de apoio e do suporte que têm 
acesso. Meus pais foram os primeiros percussores daquele povoado a matricular os filhos 
na cidade. Essa decisão foi primordial para minha formação educacional e profissional.
Assim, meus três irmãos mais velhos e eu seguimos os estudos. Íamos para a escola 
a pé, de carroça, de bicicleta, carona, com o que aparecia. Enfrentamos sol, chuva, vento, 
frio, enchentes e diversas situações que nos colocavam em risco. Saíamos de casa às 11h 
e voltávamos tarde da noite. Meus pais ficavam na estrada, esperando a nossa chegada. 
Quando chovia, era um desespero, tanto para eles, que aguardavam o nosso retorno, quanto 
para nós, ainda jovens, naquelas estradas escuras e frias. Não existia telefone na fazenda ou 
nas proximidades, a comunicação era praticamente nula. Meus pais entregavam a Deus o 
destino das nossas vidas. Foi assim meu percurso duro, resignado, exaustivo, porém muito 
recompensador, para concluir o ensino fundamental.
3. Mudança de rumos
No final de outubro de 1995, nos mudamos para Capinópolis/MG, uma cidadezinha 
do Triângulo Mineiro, pequena e muito acolhedora, exatamente o que meu pai procurava 
para recomeçar uma vida nova ao lado da família. Foi um recomeço de muitas dificuldades, 
privações e superação. 
Eu continuei o curso de magistério que havia iniciado na Bahia. Aos quinze anos, 
comecei a trabalhar em uma loja de tecidos. Pouco tempo depois, precisei sair do emprego 
para fazer os estágios que eram exigidos para a formação docente. Durante os estágios, 
iniciei um curso de Informática, porém precisei parar por não conseguir arcar com as 
mensalidades. Segundo Dayrell (2003), o contexto social e as relações sociais interferem 
naquilo que o jovem quer vir a ser. 
Naquela época, o curso de informática estava no auge, era um grande diferencial para 
o ingresso no mercado de trabalho.  Meu objetivo era seguir uma carreira profissional que 
pudesse melhorar as condições de vida da minha família. As dificuldades da infância e da 
adolescência, assim como a mudança para a cidade, só fortaleceram ainda mais esse desejo.
Em 1997, concluí o ensino médio e retornei ao curso de Informática. Passados alguns 
meses, fui convidada a trabalhar como instrutora de Informática. No mesmo período, fui 
contratada pela Prefeitura de Capinópolis para trabalhar em uma escola infantil. No ano 
seguinte, além dessas duas ocupações, eu estava atuando como coordenadora do Projeto 
Agente Jovem, vinculado ao Ministério da Saúde, e ministrando aulas de informática em 
uma escola particular de educação infantil. Eram quatro empregos ao todo, em locais e 
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horários diferentes. Iniciava às 7h e encerrava às 23h. Nos sábados, trabalhava até às 21h 
e, nos domingos, até às 17h. O foco estava no presente, na necessidade de trabalhar para 
atender aos desejos de consumo e me afirmar enquanto profissional (Dayrell, 2003). Isso, 
no entanto, me custou sérios problemas de saúde que me obrigaram a abandonar os outros 
empregos e a permanecer apenas na escola de informática.
Havia o sonho de ingressar no curso superior de medicina, mas, por falta de 
orientação, não sabia nem como começar. O acesso à informação ainda era muito precário. 
Meus pais não tinham condições financeiras para arcar com as despesas de uma faculdade, 
além disso, não permitiam que eu saísse de casa para estudar em outra cidade.
Apesar de trabalhar em três turnos e ter uma renda mensal razoável, eu não conseguia 
arcar com as despesas de um curso superior. Para estudar, seria preciso reduzir a jornada 
e, com isso, o salário. Portanto, naquele momento, era inviável dar sequência aos estudos. 
4. Novos sujeitos, novo cenário e muitas expectativas
Em maio de 2004, casei-me e me mudei para a cidade de Ituiutaba/MG. Meu esposo e 
eu deixamos nossos empregos e abrimos uma empresa de prestação de serviços na área de 
controle de pragas. No começo, foi tranquilo, pois estávamos recebendo seguro-desemprego. 
Depois, vieram as dificuldades financeiras. Tempos difíceis e de muitas privações para nós, 
recém-casados. Houve momentos em que não tínhamos dinheiro nem para comprar pão.
Meu esposo voltou ao antigo emprego, vendi a empresa e fui estudar para concursos. 
Como resultado, passei no concurso dos Correios e da Companhia de Armazéns e Silos do 
Estado de Minas Gerais (Casemg). Acredito que o conhecimento e a prática em informática 
foram primordiais para minha aprovação nos concursos. Em agosto de 2006, tomei posse na 
Casemg de Capinópolis/MG. Nesse período, eu estava grávida de cinco meses da primeira 
filha e a situação financeira já estava bem comprometida. Em 2007, meu esposo tomou posse 
na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), em um campus recém-aberto na cidade de 
Ituiutaba/MG.
Em 2009, consegui minha remoção para a Casemg de Ituiutaba/MG. Em 2011, fiz o 
concurso do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) para o cargo de oficial judiciário. 
Aqui, mais uma vez, a experiência na área de informática foi decisiva. A última etapa desse 
concurso foi um teste de digitação cronometrado. Eu tenho muita facilidade e rapidez com 
digitação, prática adquirida por meio de um curso de datilografia e pelos meus quase sete 
anos atuando como instrutora de informática. Passei no concurso do TJ/MG. Em março de 
2012, tomei posse, a título precário, e fui atuar na vara criminal. Em dezembro, saí do TJ, 
pois a titular do cargo exonerou e a primeira colocada do concurso tomou posse.
Com a renda reduzida pela metade, cortamos todas as despesas supérfluas da casa 
e eu foquei nos concursos. Foram longas madrugadas de estudos na tela do computador, 
pois não tinha condições financeiras de arcar com cursinhos ou com materiais impressos. 
Nesses momentos, percebemos o quão importante é uma formação profissional, tanto 
para os cargos que estavam abertos nos concursos quanto para as vagas de emprego que 
exigiam qualificação. Meu esposo me incentivou bastante, foi o meu pilar de sustentação 
nos momentos mais difíceis. Esse processo não foi fácil, havia momentos em que eu queria 
desistir, mas ele estava sempre lá, apoiando-me e incentivando-me a ter foco e não parar de 
lutar pelos meus sonhos. Foi ele quem me incentivou a me inscrever no Exame Nacional do 
Ensino Médio (ENEM). 
Em 2012, passei em primeiro lugar no concurso da Superintendência Regional de 
Ensino de Minas Gerais (SEE/MG) e em segundo lugar no Instituto Federal do Triângulo 
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Mineiro (IFTM). Em janeiro de 2013, tomei posse na SEE e, em março, no IFTM. Em abril, 
saiu o resultado do ENEM e eu havia passado na primeira chamada para o curso de Serviço 
Social da UFU.
Durante a graduação, eu pretendia trabalhar na área da Infância e Juventude. Por isso, 
fiz alguns cursos de capacitação voltados para esse público como: Matriz de Formação, pelo 
Centro de Estudos Avançados de Governo e Administração Pública; A escola no combate ao 
trabalho infantil, pela Faculdade FIA de Administração e Negócios; Extensão universitária 
em sistema para detecção do uso abusivo e dependência de substâncias psicoativas, pela 
Universidade Federal de São Paulo; entre outros.  
No quinto período da graduação, iniciei um estágio no Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social (Creas), no setor de Medidas Socioeducativas (MSE). 
O Creas é uma unidade pública da política de assistência social que atende indivíduos e 
famílias que estão em risco social ou que tiveram os vínculos rompidos, ou seja, “que se 
encontram em situação de risco pessoal ou social, por violação de direitos ou contingência, 
que demandam intervenções especializadas da proteção social especial” (BRASIL, 1993, 
n.p.). 
 Em Ituiutaba, são atendidos os migrantes, crianças, adolescentes e idosos. O setor 
de medidas socioeducativas é responsável pelo atendimento de adolescentes que estão em 
conflito com a lei, encaminhados para cumprimento de medidas socioeducativas, em meio 
aberto, de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) e Liberdade Assistida (LA). As medidas 
em meio fechado, como Semiliberdade e Internação, são encaminhadas a outros órgãos. 
A PSC é uma medida de cunho social e consiste na prestação de serviços direcionados 
à comunidade; a LA é uma medida de acompanhamento sistemático e psicológico do 
adolescente, por uma equipe de profissionais do Creas. Ambas podem ser aplicadas 
isoladamente ou em conjunto, dependendo do ato infracional e da decisão judicial.
Ao todo, foram mais de dois anos acompanhando os adolescentes em cumprimento 
de medidas, o que me rendeu o projeto de pesquisa e o trabalho de Conclusão de Curso 
intitulado “As medidas socioeducativas aplicadas pelo Creas em Ituiutaba/MG, na perspectiva 
da família e do adolescente, autor de ato infracional”. 
A experiência foi muito rica, pude conhecer de perto o contexto social e econômico 
em que estavam inseridos esses adolescentes, bem como as condições sociais, culturais, 
históricas e objetivas que os levaram a cometer os atos infracionais. 
São jovens, em sua maioria, negros, pobres, baixa escolaridade, moradores da 
periferia e com uma trajetória de privações e negação de direitos que contribuíram para o 
abandono escolar e o ingresso precoce na criminalidade. Essa experiência me fez refletir 
sobre a minha infância e juventude e o quanto a família, as relações e os grupos sociais, 
que são construídos durante esse processo, podem interferir na formação educacional e 
profissional (Dayrell, 2003).
Pude perceber, a partir do estágio e do contato direto com os adolescentes e suas 
famílias, que as medidas socioeducativas, aplicadas pelo Creas, não atendem às propostas 
previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, regulamentadas pelo Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), Lei 
nº 12.594, de 18 de janeiro de 2012, quanto ao fortalecimento dos vínculos familiares e 
comunitários (BRASIL, 1990, Art. 100), e a integração social do adolescente (BRASIL, 2012, 
Art. 1º). 
A aplicação das medidas deve atender as diretrizes do Plano de Atendimento 
Socioeducativo, o qual prevê “ações articuladas nas áreas de educação, saúde, assistência 
social, cultura, capacitação para o trabalho e esporte, para os adolescentes atendidos, em 
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conformidade com os princípios elencados” no ECA (BRASIL, 2012, Art. 8º). No entanto, o 
que se percebe são medidas aplicadas de forma isolada, paliativas e sem planejamento. Não 
há cursos de formação profissional, demanda apontada pelos adolescentes e suas famílias, 
tampouco ações que visem preparar o adolescente para a reintegração social. Essa situação 
gerou um grande incômodo. Se não há atividades para preparar esses jovens para que eles 
possam ter condições de reintegrar à sociedade, qual a função dessas medidas? Não havendo 
um trabalho com a família e com a comunidade, esse adolescente retornará para o mesmo 
contexto social em que estava inserido, nas mesmas condições objetivas que o levaram a 
ingressar na criminalidade.
Essas inquietações me levaram a querer estudar mais sobre esse tema. Em 2018, tentei 
o mestrado em Serviço Social pela Universidade Estadual Paulista (Unesp), com o projeto 
de pesquisa intitulado “Criminalidade e precarização do trabalho na contemporaneidade: 
o papel do narcotráfico em um cenário neoliberal de desmonte do Estado Social”. Passei 
nas três etapas, porém, dentre as seis que chegaram à etapa final, apenas duas foram 
selecionadas. O fato de não ter publicações ou participações em eventos, contribuíram para 
minha desclassificação final. 
Na graduação eu foquei em ter boas notas, pois sabia que seria difícil participar de 
outras atividades, devido ao trabalho no IFTM e a rotina da casa e dos filhos. Apesar de 
ter concluído a graduação com uma média acima de 90%, isso não contou como critério 
de pontuação. Foi nesse momento que percebi a importância da produção científica e da 
participação em eventos para quem almeja ingressar num programa de pós-graduação.
Pensando em melhorar o currículo Lattes, nesse mesmo ano eu fiz um curso 
sobre Formação em Direitos Humanos e Cidadania: direitos das crianças e adolescentes, 
pela Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania; e uma 
especialização em Instrumentalidade do Serviço Social, pela Faculdade Única de Ipatinga/
MG. 
Em 2019, ingressei no Programa de Mestrado Profissional em Educação Profissional 
e Tecnológica (ProfEPT) do Instituto Federal Goiano (IFGoiano).
5. O Mestrado: conectando o social ao profissional
A escolha pelo ProfEPT se deu em razão da minha experiência como instrutora em 
informática, do contato com os adolescentes infratores e, principalmente, da minha atuação 
profissional no IFTM.
Estou lotada na Coordenação de Apoio ao Estudante (CAE), desde o ano de 2014. Trabalho 
com uma equipe formada por psicólogo(a), assistente social, assistentes administrativos e 
assistentes de aluno. Meu cargo é de Assistente em Administração. Esse setor é responsável 
pelo atendimento e acolhimento dos alunos, familiares e comunidade; pelas infrações 
disciplinares, previstas no Regulamento Disciplinar do Corpo Discente do IFTM, Resolução 
nº 29/20161; bem como os benefícios e auxílios do Programa de Assistência Estudantil, 
Resolução “Ad Referendum” nº 052/20212. 
Durante esses quase oito anos no IFTM, fui membro do Núcleo de Atendimento às 
Pessoas com Necessidades Específicas (Napne), membro substituta do Comitê de Ética, 
Coordenadora substituta da Coordenação de Registro e Controle Acadêmico (CRCA) e 
1  Disponível em: https://iftm.edu.br/conselho-superior/resolucoes/. Acesso em: 04 fev. 
2021.
2  Disponível em: https://iftm.edu.br/visao/loader.
php?src=bcff3ac3aa885795af96869199778031. Acesso em: 04 fev. 2021.
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da Coordenação de Apoio ao Estudante (CAE), participei de eventos, comissões, cursos, 
treinamentos, capacitações e projetos de extensão. Desenvolvi e implantei, juntamente com 
outros servidores, o projeto de extensão “Qualidade de Vida dos servidores do IFTM Campus 
Ituiutaba/MG”, que já está em vigor há quase seis anos, trabalho que é desenvolvido no 
decorrer de cada ano, por meio de um conjunto de ações, projetos e campanhas direcionadas 
à saúde física e mental dos servidores do campus; projeto “Adoecimento Psíquico na 
Contemporaneidade”, direcionado aos alunos e servidores; entre outros. Ministrei dois 
minicursos: “Escravidão em tempos atuais”, aplicado no II Fórum de Direitos Humanos do 
Campus Ituiutaba; e “Noções básicas de Informática para trabalhos científicos”, minicurso 
que já havia sido aplicado aos estudantes da Universidade Federal de Uberlândia, durante a 
graduação em Serviço Social. 
No IFTM, há uma série de atividades e projetos direcionados aos alunos, servidores e 
comunidade, tanto na área de ensino, quanto na área de pesquisa e extensão. Trabalhar nessa 
instituição me fez perceber o quanto uma formação politécnica, humana e integral, como 
propõe os Institutos Federais, pode contribuir para o pensamento crítico e a emancipação 
dos estudantes que lá estão inseridos. Formação que poderia alcançar outros espaços e 
outros sujeitos, como os adolescentes que são atendidos pelo Creas.
Foi a partir da minha formação educacional e profissional, bem como da minha 
experiência junto aos alunos do IFTM e aos adolescentes atendidos pelo Creas, que decidi 
desenvolver a pesquisa de mestrado dentro da Associação de Proteção e Assistência aos 
Condenados (APAC) do município de Ituiutaba/MG. A APAC, instituição criada na década 
de 1970, pelo advogado e jornalista Dr. Mário Ottoboni, juntamente com um grupo de 
religiosos, tem o objetivo de ajudar o indivíduo no cumprimento da pena e prepará-lo para 
a reintegração social.  Para isso, a instituição criou um método de trabalho baseado em 
doze elementos: 1. Participação da Comunidade; 2. Recuperando ajudando Recuperando; 
3. Trabalho; 4. Espiritualidade; 5. Assistência jurídica; 6. Assistência à saúde; 7. Valorização 
Humana; 8. Família; 9. O Voluntário e o curso para sua formação; 10. Centro de Reintegração 
Social (CRS); 11. Mérito; e 12. Jornada de Libertação com Cristo (FBAC, 2019).
Nota-se que, tanto nos fundamentos que regem o método APAC quanto no Plano de 
Atendimento Socioeducativo (BRASIL, 2012), a educação e o trabalho aparecem como 
políticas de reintegração social. Nesse sentido, percebendo que no Creas as atividades 
oferecidas não atendem às propostas de formação previstas no ECA e no Sinase, resolvi 
desenvolver a pesquisa com os sujeitos reclusos do sistema prisional APAC, considerando 
que esta instituição trabalha com uma proposta de humanização da prisão (FBAC, 2019).
Essa pesquisa, que ainda está em fase de execução, buscará compreender como a 
formação educacional e profissional, ofertada na APAC de Ituiutaba/MG, pode contribuir 
para a reintegração social dos sujeitos que se encontram privados de liberdade. Nesse 
percurso, pretendo analisar o trabalho e as atividades formativas que são ofertadas pela 
instituição e, a partir dos resultados, construir um produto educacional que possa atender 
aos critérios do programa de mestrado e às demandas dos sujeitos privados de liberdade. 
Espero que esse trabalho possa fazê-los refletir sobre a sua condição perante a sociedade e 
o contexto social em que estão inseridos (FREIRE, 1987, n.p.), para que vislumbrem outras 
possibilidades que não seja o crime. 
Sendo o objetivo do ProfEPT “proporcionar formação em educação profissional e 
tecnológica, visando tanto a produção de conhecimentos como o desenvolvimento de 
produtos, por meio da realização de pesquisas que integrem os saberes inerentes ao mundo 
do trabalho e ao conhecimento sistematizado” (IFES, 2018, Art. 2º, n.p.), usarei da minha 
experiência na área de informática, buscando parcerias com o IFTM e outras instituições 
176
Volume 4 (2021) Revista Metodologias e Aprendizado
DOI: 10.21166/metapre.v4i.1755
educacionais, para desenvolver um produto educacional que possa trabalhar com a formação 
profissional dentro do ambiente prisional, de forma contínua e integral.
6. Considerações finais
Com o objetivo de narrar alguns fatos e desafios ocorridos na infância e juventude 
que contribuíram para a minha formação educacional e profissional, este memorial traz 
algumas reflexões sobre o papel da educação na construção social e histórica do sujeito, 
bem como na determinação de suas escolhas profissionais e no seu ingresso no mercado 
de trabalho.
Pensar a educação como uma proposta transformadora e de elevação do pensamento 
crítico das massas, como propõe Paulo Freire (1967), é pensar que todos, sem exceção, 
independente do contexto social em que estão inseridos, possam ter condições reais e 
concretas de acesso a uma formação em todos os seus níveis, inclusive superior.
Portanto, considerando as lacunas das medidas socioeducativas, quanto à formação 
dos adolescentes atendidos pelo Creas de Ituiutaba/MG, pesquisar a educação e o trabalho, 
dentro de ambientes não formais, como o sistema prisional APAC, bem como planejar e 
aplicar um produto educacional que possa agregar uma formação profissional aos sujeitos 
privados de liberdade, para que eles tenham outras oportunidades quando do retorno 
ao convívio social, será um grande desafio para o mestrado profissional. No entanto, 
considerando a minha trajetória de vida e os percalços do caminho, foram os desafios 
que me colocaram onde estou e são eles que me conduzirão ao ingresso no programa de 
Doutorado.
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